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A política nacional vem utilizando a palavra inclusão com maior ênfase desde os anos 1990, porém análises sobre o termo exclusão já eram 
realizadas desde a década de 1970. (CASTEL, 2004). A palavra inclusão 
pode ser compreendida com diferentes sentidos de acordo com as alterações 
na conjuntura política, econômica e social. 
Um marco importante na inserção das reivindicações sobre os direitos 
humanos, no qual se insere o discurso de inclusão em âmbito mundial, é a 
Declaração Universal dos Direitos Humanos, que foi adotada e proclamada na 
Assembléia Geral das Nações Unidas em 1948, cujos tratados internacionais 
dela decorrentes impulsionam ações e encontros para discutir essa temática, 
bem como pensar políticas que divulguem preceitos de respeito às diferenças. 
(PIOVESAN, 2008). Os países em desenvolvimento são alvo dessas declarações, 
uma vez que apresentam condições sociais e econômicas que requerem maior 
atenção no que se refere às condições de vida da população. 
O Brasil é um país em desenvolvimento que tem demonstrado melhoria 
em alguns índices de avaliação das condições sociais, políticas e econômicas do 
país. O discurso da inclusão vem sendo utilizado pelo governo brasileiro não só 
pelas características que o país apresenta de grande desigualdade social, mas 
também por estar em consonância com as propostas de governo desenvolvidas 
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pelo atual presidente do país, Luiz Inácio Lula da Silva, representante do Partido 
dos Trabalhadores  PT, que tem como um de seus objetivos1  a diminuição das 
desigualdades sociais. 
O papel destinado ao Estado é de condutor e indutor, mas não de responsável 
pelo desenvolvimento, atitude que já existia no governo de Fernando Henrique 
Cardoso  FHC e permanece no governo de Luís Inácio Lula da Silva - Lula, 
porém esse governo (Lula) desenvolve outras estratégias de ação para minimizar os 
efeitos da desigualdade social, representadas pelas políticas de ações afirmativas. 
Sob essas disposições, justifica-se o desenvolvimento de políticas por meio de 
programas e ações nas diferentes áreas, inclusive na educação.
Inclusão: discursos e percepções
O discurso da inclusão é observado em uma sociedade cujo sistema 
preponderante e determinante é o capitalismo. Tal consideração expressa que 
em uma sociedade de classes, na qual o lucro é objetivo a ser alcançado, a busca 
pela inclusão social é uma perspectiva que se insere numa lógica distinta da que 
origina esse sistema (o capitalismo). Um dos aspectos apontados no discurso 
de inclusão é o acesso de todos às mesmas condições, entre elas o de direito 
à educação. No entanto, o acesso aos bens e serviços nas mesmas condições 
não é pertinente à lógica do sistema, que para sua manutenção, a exploração 
da força de trabalho dos sujeitos é um dos meios mais eficazes.
O discurso da inclusão preconiza acesso aos direitos constitucionais a todos, 
pressupondo que cada sujeito tem méritos próprios que determinam seu sucesso 
ou fracasso, sem considerar que esse sujeito pertence a determinada classe social, 
condição econômica específica e que estes e outros fatores interferem no acesso 
aos seus direitos e na forma como desenvolve sua escolarização. Ao mesmo 
tempo, é necessário que sejam desenvolvidas ações para favorecer melhores 
condições a alguns grupos considerados excluídos, para que os mesmos exerçam 
seus direitos, entre os quais a educação. Identificamos o discurso da inclusão 
em meio a aspectos contraditórios, como formular políticas voltadas a grupos 
1Conforme é anunciado na página do Partido dos Trabalhadores, disponível em: <http://www.pt.org.br>, uma 
das propostas recorrentes do Partido dos Trabalhadores  PT é a de diminuição das desigualdades sociais.
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específicos e, ao mesmo tempo, desenvolver políticas universais. Uma não exclui 
a outra, porém existem divergências entre os defensores de uma e outra. 
Aspectos contraditórios são observados nas diferentes análises desenvolvidas 
sobre o discurso da inclusão por autores de áreas diversas.
Dupas (2001, p. 225, grifo do autor) afirma que a contradição é
[ . . . ]  a dialética de exclusão versus inclusão. À medida que exclui 
progressivamente postos formais do mercado de trabalho, o processo de 
globalização estimula a flexibilização e incorpora a precarização como 
parte de sua lógica. Enquanto seleciona, reduz, qualifica  e, portanto 
exclui  no topo, a nova lógica das cadeias inclui na base trabalhadores 
com salários baixos e contratos flexíveis, quando não informais. Por outro 
lado, na medida em que o processo de produção global opera ganhos 
contínuos nos produtos mundiais, reduzindo seu preço e melhorando sua 
qualidade, acaba incluindo novos segmentos de mercado à sua cadeia. 
O autor analisa a inclusão na perspectiva da sociedade globalizada e enfatiza 
os aspectos sociais e econômicos advindos da contradição entre a exclusão e a 
inclusão efetivadas em um sistema capitalista. Demonstra que é essa contradição 
que possibilita determinada lógica onde a inclusão é possível, entretanto não 
é, necessariamente, uma inclusão que minimiza as desigualdades sociais, ao 
contrário, ela aumenta e controla cada vez mais essas desigualdades, acirrando 
as diferenças sociais e econômicas entre as classes.
Martins (1997) enfatiza que é necessária a compreensão de que 
discutimos inclusão calcados na contraposição à exclusão. A sociedade está 
ampliando, cada vez mais, grupos de pessoas consideradas como marginais, 
que se posicionam à margem. Destaca o autor que não são os marginais 
que se posicionam à margem da sociedade, mas a sociedade que os coloca 
nessa situação, à deriva da sociedade e da perspectiva de consumo. Nesta 
perspectiva, escreve que:
O capitalismo na verdade desenraiza e brutaliza a todos, exclui a todos. Na 
sociedade capitalista essa é uma regra estruturante: todos nós, em vários 
momentos de nossa vida, e de diferentes modos, dolorosos ou não, fomos 
desenraizados e excluídos. É próprio dessa lógica de exclusão a inclusão. A 
sociedade capitalista desenraiza, exclui, para incluir, incluir de outro modo, 
segundo suas próprias regras, segundo sua própria lógica. O problema está 
justamente nessa inclusão [...]. Essa reinclusão, porém, se dá no plano econômico 
[...] mas não se dá no plano social. (MARTINS, 1997, p. 32, grifo do autor). 
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De acordo com o autor, antes não se percebia a exclusão pelo fato de 
a inclusão acontecer de forma rápida. Logo que um sujeito era considerado 
excluído de determinado grupo, era acolhido por outro. Como exemplo, o autor 
utiliza o caso dos camponeses no início da revolução industrial. Assim que eram 
excluídos do campo, eram apropriados pela indústria. Nesse sentido, é possível 
observar que hoje os fatos acontecem de outra forma. O número de pessoas em 
situação de miséria é cada vez maior, assim como o número de desempregados, 
entre outras categorias que expressam situações de grande desigualdade social 
e econômica em relação às pessoas consideradas assalariadas. 
Com base nas desigualdades sociais e nas diferenças de classes, são elaboradas 
políticas sociais com objetivos distintos, como é o caso das políticas universais e 
das políticas focais. As políticas universais têm um caráter importante no sistema 
capitalista. De acordo com Boito Junior (2007, p. 26, grifo nosso):
[...] o direito capitalista iguala os agentes que ocupam posições socioe-
conômicas desiguais, assumindo, nessa medida, um caráter formalmente 
igualitário, e a burocracia, de modo consistente com a igualdade formal 
que é própria do direito capitalista, recruta seus agentes em todas as classes 
sociais, assumindo nessa medida, um caráter aparentemente universalista.
Segundo a análise, as políticas universais são características do sistema 
capitalista e seu caráter universal é aparente, uma vez que são embasadas no 
direito formal, o que não significa direito efetivo. Nessa perspectiva, Marsiglia, 
Silveira e Carneiro Junior (2005, p. 71) destacam que:
Na história dos países industrializados, as políticas sociais sempre procuraram promover 
a compensação a todos os efeitos perversos gerados pela acumulação. Essas políticas 
caracterizaram-se, principalmente, por seu caráter universal de compensação das 
perdas de renda geradas por vários processos, sejam eles decorrentes do ciclo de 
vida e das limitações impostas por cada período de vida, dos problemas gerados no 
trabalho, como acidentes e desemprego, por exemplo, ou do crescimento familiar.
As análises de Boito Júnior (2007) e de Marsiglia, Silveira e Carneiro Junior 
(2005) demonstram semelhança no que se refere à compreensão de que as 
políticas universais visam compensar nas necessidades sociais e econômicas que 
não são atendidas de forma geral, mas que necessitam de ações específicas para 
determinadas condições em que alguns grupos se encontram.
As políticas sociais são resultado dos interesses sociais e da relação de forças 
existentes nos grupos que representam a sociedade e também são estratégias 
36 InterMeio: revista do Programa de Pós-Graduação em Educação, Campo Grande, MS, v.15, n.30, p.32-54, jul./dez. 2009
desenvolvidas para direcionar a sociedade em determinadas perspectivas de 
acordo com o modelo de sociedade que se quer manter. Segundo Bianchetti 
(2001, p. 88), as políticas sociais são consideradas
[...] como as estratégias promovidas a partir do nível político com o objetivo de 
desenvolver um determinado modelo social. Estas estratégias se compõem de planos, 
projetos e diretrizes específicas em cada área de ação social. Em termos globais, 
integram estas políticas ligadas à saúde, educação, habitação e previdência social.
As políticas sociais englobam as políticas educacionais, uma vez que a 
educação é uma das áreas que integram as ações previstas por essas políticas. 
Não basta a oferta do acesso de todos à escola, para que se garantam a todos 
as condições de competir no mercado de trabalho. Além das características 
eliminatórias do próprio mercado de trabalho, inclusive por sua subsistência, 
outras condições se fazem necessárias à competição. A real capacidade técnica, 
emocional, social e cultural é o amálgama necessário para o embasamento do 
processo educativo e a formação de um sujeito que possa efetivamente competir e, 
quase sempre, superar barreiras impeditivas, muitas vezes utilizadas pela sociedade 
e pelo mercado para a seleção de quem lhes garantirá a subsistência. 
A esse respeito, Vieira (2007, p. 113) adverte:
O que na atualidade tem sido chamado de políticas sociais (e comumente 
de políticas públicas) resume-se quase sempre em programas tópicos, 
dirigidos a determinados focos, descontínuos, fragmentados, incompletos 
e seletivos, com atuação dispersa, sem planejamento, esbanjando 
esforços e recursos oferecidos pelo Estado, sem controle da sociedade. 
As políticas sociais são o principal meio pelo qual o discurso da inclusão 
vem sendo veiculado e, na percepção de Vieira (2007), é justamente essa a sua 
função no regime liberal-democrático: 
A política social expressa e carrega encargos do Estado, materializados em 
serviços e em atividades de natureza pública e geral, encargos estes também 
voltados à reprodução da força de trabalho de que o capitalismo não pode 
prescindir. Se assim é, no regime liberal-democrático a política social não 
deixa de germinar nos interesses e nos embates políticos, de nutrir-se deles. 
E, no caso, ela acaba por revestir-se de forma legal, prevalecendo em 
muitas ocasiões às injunções do mercado capitalista. (VIEIRA, 2007, p. 215).
A década de 1990 foi preponderante no que se refere à implantação de 
políticas que enfatizavam a importância do discurso da inclusão. Kassar, Arruda 
37InterMeio: revista do Programa de Pós-Graduação em Educação, Campo Grande, MS, v.15, n.30, p.32-54, jul./dez. 2009
e Santos (2006, p. 1), ao dialogarem sobre a política de educação inclusiva, 
afirmam que: Desde a década de 1990, o governo federal tem implantado e/
ou fomentado um conjunto de ações nas várias áreas de serviços públicos como 
parte do que tem sido denominado de políticas de inclusão. 
Alguns programas e ações desenvolvidos no governo Lula têm caráter de 
políticas focais e outros têm aspectos compensatórios, bem como universais. 
Não participamos da compreensão de que uma exclua a outra, mas sim de que 
políticas focais e universais são complementares, coexistindo sem prejuízo de 
ambas, mesmo compreendendo que têm características distintas. 
De acordo com Marsiglia (2005), as políticas compensatórias têm 
caráter diverso das políticas de ações afirmativas, também denominadas 
de políticas focais, determinando a grupos específicos os benefícios dessas 
políticas (focais) temporárias. Nem toda política focal ou temporária pode ser 
considerada como uma ação afirmativa, entretanto uma das características 
da política de ação afirmativa é que esta é temporária, bem como destinada 
a algum grupo específico. A diferenciação entre essas políticas pode ser 
explicada da seguinte forma:
As políticas compensatórias têm o objetivo de assegurar as condições mínimas de 
subsistência àqueles que perdem a capacidade de gerar renda suficiente para seu 
sustento. Têm caráter permanente e isso pressupõe garantias, por parte do Estado, de 
cuidar das diversas circunstâncias que produzem efeitos negativos à vida dos indivíduos.
As políticas de redução de pobreza, diferentemente das anteriores, buscam 
eliminar a destituição. Constituem-se, pois, em políticas temporárias, já que têm por 
finalidade incorporar os despossuídos a uma vida regular na sociedade, reduzindo ou 
eliminando as principais carências que colocam em risco sua sanidade e sobrevivência.
Assim, as primeiras obedecem à meta de universalizar as ações sociais, abrindo 
caminho, por meio do Estado, para os direitos assegurados aos vários grupos 
sociais. As políticas de redução da pobreza são seletivas, ou seja, procuram 
por meio da discriminação positiva focar como beneficiárias apenas as pessoas 
que estejam próximas ou no patamar da miserabilidade, normalmente definido 
em termos de baixos níveis de renda. (MARSIGLIA, 2005, p. 71, grifos nossos).
As políticas sociais têm sido identificadas como políticas de inclusão, 
especialmente quando apresentam caráter focal, como as ações afirmativas. As 
ações afirmativas são uma forma de atender aos grupos considerados excluídos 
de algum direito, porém não a única forma de intervir junto a estes para garantir-
lhes o acesso à educação. 
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Segundo consta no site do Ministério da Educação  MEC, o governo 
entende essas políticas do seguinte modo:
Ações afirmativas são medidas especiais e temporárias tomadas pelo 
Estado, com o objetivo de eliminar desigualdades raciais, étnicas, 
religiosas, de gênero e outras - historicamente acumuladas, garantindo a 
igualdade de oportunidade e tratamento, bem como compensar perdas 
provocadas pela discriminação e marginalização. (MEC/SESu, 2007).
O discurso de inclusão é apresentado nas justificativas de políticas com 
características das políticas de ações afirmativas e em programas que focalizam 
determinado grupo social. Essas justificativas geralmente contribuem para 
diminuição da exclusão e na ampliação do acesso à educação, de modo que tais 
políticas ganhem ênfase em um país cuja exclusão social é uma das características 
apontadas nos relatórios do Banco Mundial. A desigualdade de renda no Brasil 
diminuiu um pouco durante a última década, mas permanece uma das mais altas 
do mundo, o que reflete os contínuos desafios sociais. (BM, 2006, p. 18).
A exclusão social é analisada por Bursztyn (2000), que a identifica como 
sendo de diferentes formas, além de ressaltar que existe atualmente no Brasil 
uma nova exclusão social. Segundo o autor, Exclusão social tornou-se moeda 
comum para designar toda e qualquer forma de marginalização, discriminação, 
desqualificação, estigmatização ou mesmo de pobreza. (BURSZTYN, 2000, p. 
56). Tais características são identificadas no Brasil nos séculos XX e XXI. A exclusão 
é identificada como objeto permanente de estudos, a partir dos séculos XVII 
e XVIII, revestindo-se em diferentes épocas, de outras denominações, porém 
sempre presente nas discussões acerca de questões sociais. Em sua análise, o 
autor define o conceito de exclusão social:
O conceito de exclusão social está mais próximo, como oposição, do de 
coesão social ou, como sinal de ruptura, do de vínculo social. Por similitude, 
encontra-se próximo, também, do conceito de estigma e mesmo, embora 
menos, do de desvio. Neste caso, entre outras, a diferença reside no fato de que 
o excluído não necessita cometer nenhum ato de transgressão, inversamente 
ao desviante e à semelhança dos que sofrem discriminação pura e simples. 
A condição de excluído lhe é imputada do exterior, sem que para tal tenha 
contribuído direta ou mesmo indiretamente. (BURSZTYN, 2000, p. 59).
Nesse caso, a exclusão implica valores e seu julgamento, ou seja, o 
estabelecimento de vínculos sociais ou a ruptura destes, uma vez que não 
dependem apenas do sujeito, mas das relações que estabelecem quem é esse 
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excluído. Esses vínculos podem ser estabelecidos de acordo com as condições 
de trabalho dos sujeitos ou até por características endógenas a eles. 
Para se defender da estigmatização social, o grupo considerado excluído 
tende a estabelecer vínculos que, algumas vezes, lhe permitem lutar por seus 
interesses em comum. Bursztyn (2000, p. 61) aponta três conceitos clássicos de 
exclusão social. O primeiro, mais amplo, [...] aproxima-se do de discriminação 
racial, sexual, religiosa, ou outra. Nessa perspectiva, os sujeitos seriam 
vítimas de toda e qualquer rejeição social, desenvolvendo novos e diferentes 
vínculos sociais, confundindo-se, [...] assim, com os grupos de estigma e/ou 
desvio. (BURSZTYN, 2000, p. 61). O segundo seria relacionado à exclusão 
de direitos constituídos de grupos sociais sem condições mínimas de vida, em 
face das precárias condições de trabalho e subsistência. Nesse grupo, estariam 
trabalhadores pobres, mendigos e biscateiros. A terceira acepção [...] vai além 
da negação ou recusa de direitos e é representada por moradores de rua, 
índios ou nômades. Esses sujeitos [...] passam a não ter direito a ter direitos 
[...] sem serem reconhecidos como semelhantes, a tendência é expulsá-los da 
órbita da humanidade. (BURSZTYN, 2000, p. 62).
Mesmo distintas, as três acepções podem estar correlacionadas e implicar-
se mutuamente, entretanto tal distinção se faz necessária para demonstrar que 
pobreza, desigualdade social e exclusão não são sinônimos, apesar de estarem 
relacionadas muitas das vezes em que se discute a exclusão social no Brasil, 
constituindo-se em problemas da sociedade moderna.
A exclusão social no Brasil está estreitamente relacionada à desigualdade 
social e à pobreza, possui uma dimensão histórica particular e, em parte, é 
responsável pelas dificuldades da constituição de seu espaço de igualdade 
[...]. Dessa forma, ao longo de sua história, o Brasil conheceu três tipos 
clássicos de excluídos, distintos entre si, mas com um lastro comum: eram 
indispensáveis ao desenvolvimento econômico. (BURSZTYN, 2000, p. 71-73).
A nova exclusão social apresenta características próprias e inovadoras, em 
consonância com as mudanças no mundo do trabalho e na velocidade e caráter 
das novas formas de relações sociais, que constituem dinâmicas diferentes 
das até então estabelecidas. Essas novas formas de relação da sociedade e do 
mundo do trabalho implicam tempos diferentes, no uso de máquinas cada vez 
mais independentes da mão de obra humana e de valores que passam a ser 
determinados por essa lógica que vem sendo determinada pela globalização 
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e pela industrialização acelerada. Nesse contexto, os excluídos modernos 
podem ser considerados [...] um grupo social que se torna economicamente 
desnecessário, politicamente incômodo e socialmente ameaçador, podendo, 
portanto, ser fisicamente eliminado. (BURSZTYN, 2000, p. 81). 
Em consequência do exposto, ao se elaborarem e implementarem as 
políticas compensatórias torna-se necessário o desenvolvimento de políticas 
de inclusão. Passam a ser considerados excluídos pelo Estado os grupos que 
não têm um trabalho que lhes possibilite acesso a condições básicas de vida, 
uma vez que não representam mão de obra qualificada para o mercado de 
trabalho, entretanto, como sujeitos sociais, precisam consumir, além de serem 
incluídos como sujeitos de determinados projetos e ações políticas. 
A proposição e o processo de aprovação das políticas sociais envolvem 
recursos de várias naturezas, bem como geram emprego aos que as elaboram e 
as executam. Assim, mesmo sendo considerados desnecessários, esses excluídos 
tornam-se objeto de políticas e ações voltadas ao desenvolvimento social e 
econômico do país. 
Dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2007), 
demonstram que, em 2006, a taxa de analfabetismo no Brasil era de 11,1%, 
ou seja, a educação básica ainda não podia ser considerada acessível a todos, 
uma vez que significativa porcentagem da população nacional ainda não era 
alfabetizada. Outro aspecto relevante é o quantitativo de jovens entre 18 e 19 
anos que não estuda e não trabalha: 5,2% no ano de 2006. Nessa faixa etária, 
geralmente se espera que esses jovens estejam frequentando o ensino superior, 
entretanto outro dado demonstra que, mesmo com escolarização até o ensino 
médio e perspectivas de frequentar cursos de graduação, 20% dos jovens dessa 
faixa etária trabalham e estudam, ao passo que 30,6% destes só trabalham, 17,2% 
fazem atividades em casa e 27% somente estudam. Esses dados refletem que o 
percentual de jovens que não estudam (53%) supera o quantitativo de jovens 
que estudam (47%), demonstrando que o acesso à educação ainda não é uma 
realidade da maioria dos jovens entre 18 e 19 anos no Brasil.
Comparado com outros 194 países, o Brasil está em 90º lugar em taxa de 
alfabetização, que ainda está longe do ideal alcançado pela Geórgia, com uma 
taxa de 100% de alfabetização, conforme se visualiza no quadro a seguir:
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Fonte: UNPD, 2006.
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O Quadro 1 demonstra que, entre os dez países com maior taxa de 
alfabetização, muitos eram da antiga União Soviética. O acesso a bens, a direitos e 
educação de nível superior são outros aspectos que interferem nas condições sociais, 
econômicas e culturais de um país, características que resultam em condições de 
vida da população e que são objeto de políticas para a melhoria de vida no país.
Castel (2004) justifica a análise da exclusão pela necessidade de identificar a 
sua origem, para compreender como as desigualdades sociais têm-se constituído, 
buscando nessas informações alternativas para desenvolver políticas que as 
amenizem. O autor afirma que
É no coração da condição salarial que aparecem as fissuras que são 
responsáveis pela exclusão; é sobretudo sobre as regulações do trabalho 
e dos sistemas de proteção ligadas ao trabalho que seria preciso intervir 
para lutar contra a exclusão.(CASTEL, 2004, p. 36, grifo do autor).
Castel (2004) enfatiza que a exclusão tem sua origem nas relações de 
trabalho, cuja lógica é determinada pelo lucro das indústrias sobre a exploração 
da força de trabalho, ou seja, as condições de trabalho geradas no sistema 
capitalista aprofundam a exclusão, pois aumentam as desigualdades econômicas 
e sociais. O autor entende que a exclusão não é algo arbitrário, mas que 
advém de uma lógica presente na necessidade de manutenção do status quo e 
que esta desemboca no desenvolvimento de políticas sociais que objetivam a 
discriminação positiva no intuito de solucionar momentaneamente problemas 
de desigualdade social. 
Castel (2004)  afirma que tal perspectiva pode ser complexa, uma vez que a 
diferença entre discriminação positiva e negativa é separada por uma linha tênue e 
relativa. Tal relação é alterada no momento em que, tentando melhorar as condições 
de determinado grupo, é preciso enquadrá-lo com status de segunda classe para 
que tenha direito às políticas compensatórias, também chamadas de discriminação 
positiva. Porém, ao ser enquadrado em um status inferior e justificar a não resolução 
total do problema, tal discriminação pode ser considerada negativa.
Para contrapor a exclusão, o governo Lula utiliza, nos documentos nacionais, 
o termo inclusão, cujo discurso acompanha as leis elaboradas para orientar a 
diminuição das desigualdades sociais e as que orientam a educação nacional.
Sobre o conceito de inclusão, Oliveira e Catani (2006) argumentam que 
as contradições do discurso da democratização e do acesso à educação ficam 
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explícitos, demonstrando uma das formas como a inclusão é compreendida nas 
políticas destinadas à educação superior no Brasil.
[...] falar sobre a democratização do acesso e a inclusão na educação 
superior implica em estabelecer políticas que tocam variados atores sociais. 
Além disso, deve-se notar que a inspiração de uma política de matiz popular 
pode ser uma preocupação de movimentos sociais e, ao mesmo tempo, 
de organismos multilaterais postos, paradoxalmente, sob suspeição pelos 
próprios movimentos sociais (OLIVEIRA; CATANI, 2006, p. 5, grifo nosso).
Os autores referem-se às influências de forças políticas distintas, que 
emprestam ao termo inclusão caráter ambíguo, uma vez que é defendido por 
organismos multilaterais e também faz parte do discurso de lutas e conquistas dos 
movimentos sociais. Ou seja, ao mesmo tempo em que o discurso da inclusão 
é utilizado como justificativa dos organismos que se mantêm hegemônicos no 
poder, é solicitação presente nos manifestos dos movimentos que lutam pela 
garantia de seus direitos em uma sociedade desigual.
A compreensão de que a política social, em especial a denominada de inclusiva, 
preconiza o acesso aos direitos e utiliza-se de programas para efetivar ações que 
minimizem as desigualdades sociais, demonstra que o Estado vem seguindo 
uma lógica específica: a de que essas justificativas (sob o rótulo do discurso de 
inclusão) são efetivadas em um sistema em que o capital é o ator principal e que 
nenhuma política desenvolvida sob essa orientação é desvinculada dessa lógica. Tal 
compreensão é determinante para que atentemos para as contradições presentes 
no discurso de inclusão, perspectiva já apontada em pesquisas.
Insistimos para o fato de que a compreensão da gênese de programas 
de inclusão exige a análise do modo de produção de mercadorias. Isso 
deve ser ressaltado, pois, quanto mais as contradições afloram no estágio 
da produção, mais se clama por eliminá-las no estágio da distribuição. 
A produção de riqueza é encoberta e, concomitantemente, defende-se 
a eqüidade na distribuição. (KASSAR; ARRUDA; SANTOS, 2006, p. 3).
A inclusão apresenta-se como discurso ideológico apoiado pelos 
representantes do Banco Mundial, particularmente por meio de ações 
provenientes de outras instituições como: Organização das Nações Unidas para 
a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), Organização das Nações Unidas 
(ONU) e Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF). Importante ressaltar 
que os organismos internacionais relacionados têm especificidades e objetivos 
diferentes. O Banco Mundial tem interesses econômicos que orientam suas ações 
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e os demais organismos desenvolvem ações com maior ênfase no aspecto social 
e cultural. Essas agências incentivam a elaboração de políticas orientadas pelo 
disposto nas conclusões da Conferência Internacional de Educação para Todos, 
que por sua vez, deu ênfase ao discurso da inclusão social. Fonseca (1995, p. 
171) analisa as ações do Banco Mundial (BM) que embasam o exposto:
No ano de 1990, o Banco [Mundial] passa a elaborar novas diretrizes políticas 
para as décadas futuras, com base nas conclusões da Conferência Internacional 
de Educação para Todos realizada na Tailândia no mesmo ano. Além da 
presença de 155 países, a conferência contou com a participação de outras 
agências internacionais, bilaterais e multilaterais, entre as quais é de se ressaltar 
o papel do Banco Mundial como um dos principais coordenadores do evento. 
Sobre a construção social da exclusão, é necessário distinguir que a 
pauperização é uma das categorias que determinam a delimitação de alguns 
grupos como sendo excluídos. Bursztyn (2000, p. 58) afirma que: O senso 
comum, no Brasil, confunde  e tem suas razões  os diversos termos estruturantes 
do tema das iniquidades sociais: desigualdade, pobreza e exclusão. A pobreza é, 
no entanto, um dos elementos que determinam condição para que determinado 
grupo desenvolva diferentes formas de acesso (ou não acesso) aos seus direitos, 
o que aumentaria a desigualdade social entre os grupos, elevando as chances 
de se ser identificado como excluído. 
O governo Lula apresenta o conceito de inclusão como reforço para a 
consolidação da cidadania e para a efetivação da democracia, como é possível 
identificar no Plano Plurianual - PPA 2004  2007:
O PPA 2004-2007 tem por objetivo inaugurar a seguinte estratégia de longo prazo: 
inclusão social e desconcentração de renda com vigoroso crescimento do produto 
e do emprego; crescimento ambientalmente sustentável, redutor das disparidades 
regionais, dinamizado pelo mercado de consumo de massa, por investimentos, e 
por elevação da produtividade; redução da vulnerabilidade externa por meio da 
expansão das atividades competitivas que viabilizam esse crescimento sustentado; e 
fortalecimento da cidadania e da democracia. (BRASIL, 2004, p. 10, grifos nossos).
Pelo exposto, a inclusão social é apresentada como uma estratégia de longo 
prazo aliada a outras condições a serem alteradas pelo poder público, mas que não 
são explicitadas como processos, e sim como estratégias, tendo como objetivo final 
o fortalecimento da democracia. A educação, por seu turno, é tida como uma área 
a favorecer a inclusão social, uma vez que capacita a força de trabalho do país.
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Inclusão e educação
O discurso de inclusão toma várias formas e é utilizado em diferentes áreas, 
inclusive nos diferentes níveis de educação. 
É possível observar, nos artigos de Omote (2004), Santos (1995), Abramo-
wicz (2001), Beyer (2002, 2003) e Guhur (2003), análises sobre os aspectos 
históricos do conceito de inclusão na educação, bem como políticas públicas 
e educacionais influenciadas por ele. Abramowicz (2001, p. 3) faz uma análise 
conceitual da inclusão, sem deter-se em um grupo específico:
Não é um processo simples, mas no entanto, há componentes disruptivos 
nestes que não estão incluídos, [esses grupos excluídos] vivem em uma 
espécie de exterioridade, de fora. Exterioridade que pode estar nos mais 
pobres, nos negros, nos loucos, nesses, a quem imputaram o nome de 
portadores de necessidades especiais [...], nestes que estão excluídos, nos 
quais as linguagens e os sentidos estão mais separados das teias do poder. 
A relação entre inclusão e poder é estabelecida nas ações da sociedade 
capitalista, onde o lucro leva ao poder. Desenvolvendo o trabalho na perspectiva 
da educação de pessoas com necessidades educacionais especiais, a autora 
inicia uma reflexão acerca do que significa inclusão em uma sociedade que é 
determinada pela exclusão. Tais análises encaminham a temática sobre como o 
discurso da inclusão vem sendo difundido sem considerar aspectos econômicos 
e conceituais. Nesse sentido, é ressaltado o contexto em que a escola, que 
deveria ser inclusiva, está inserida e como essa relação se estabelece.
A análise de Garcia (2004), em sua tese, foi determinante no que se 
refere à compreensão das políticas de inclusão e da influência do Estado no 
desenvolvimento destas: 
Ao analisar as políticas de inclusão tenho como ponto de partida que os discursos 
políticos são produzidos à luz de um embate de interesses: são gestados, são 
expressão, e são apreendidos em relações de conflito. São assimilados por grupos 
diferentes de maneira seletiva, a partir de seus crivos, segundo aquilo que é 
julgado como mais importante nos enunciados políticos. (GARCIA, 2004, p. 9).
A observação da autora remete-nos a uma abordagem que compreende 
as políticas como resultantes do coletivo, do social. São as relações humanas 
que produzem esses instrumentos de luta (as políticas) que, por sua vez, são 
apropriados e desenvolvidos de acordo com os interesses em jogo, bem como 
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determinados por jogos de poder intrínsecos à sociedade, tendo, ainda, como 
principal possibilidade de intervenção, a identificação das contradições presentes 
nos diferentes grupos que constituem a sociedade brasileira.
As políticas sociais desenvolvidas na área da educação têm sido apontadas 
como necessárias à inclusão social, ou seja, seria por meio do acesso de todos 
à escola que as pessoas passariam a ter condições iguais. Garantido o acesso à 
educação, todos teriam iguais condições de competir no mercado de trabalho, 
favorecendo uma sociedade com mais oportunidades e menos desigualdades 
sociais. Essa perspectiva apresenta, todavia, limitações, uma vez que o acesso 
à educação não garante a permanência dos alunos na escola, bem como que 
a inserção de alunos nessas instituições educacionais não garante que estes 
desenvolvam conhecimentos que lhes garantam igualdade de condições. 
Segundo Laplane (2004, p. 11), o discurso da inclusão é crivado de 
contrapontos [...] em termos conceituais, políticos e ideológicos [...], 
características que compõem o quadro enfatizado pelo processo de globalização. 
A análise de Laplane aponta para lacunas no discurso da inclusão, especialmente 
no sentido de compreendê-lo como meio para inserir alunos em um contexto 
escolar complexo e repleto de fragmentações. 
Nesse embate de forças e nos consensos oriundos dos pactos políticos, 
percebemos os partidos políticos e o Estado buscando formas de desenvolver 
o discurso da inclusão, seja para atender aos movimentos sociais, seja para 
atender interesses econômicos das classes dominantes. De acordo com Gramsci 
(1982, p. 14-5), é por meio do partido político que os intelectuais orgânicos 
e os intelectuais tradicionais fundem seus interesses e os concretizam. Nessa 
perspectiva, o autor afirma que:
[...] um intelectual que passa a fazer parte do partido político de um de-
terminado grupo social confunde-se com os intelectuais orgânicos do 
próprio grupo, liga-se estreitamente ao grupo, o que não ocorre através 
de participação na vida estatal senão mediocremente ou mesmo nunca. 
Os intelectuais orgânicos e os intelectuais tradicionais coadunam interesses 
no partido político e, segundo Gramsci (1982), superam a análise histórica de 
acordo com a influência de determinado grupo social econômico, destinando 
ao Estado orientações e decisões que convergem com os interesses da classe 
que detém o poder econômico. Sob esse enfoque, o discurso da inclusão vem 
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favorecer a classe dominante, pois mantém a estrutura hegemônica, mesmo 
favorecendo grupos específicos, exemplificado pelos programas de ações afir-
mativas elaborados no Governo Lula.
Outra contradição apontada no discurso da inclusão no Brasil é demonstrada 
por Laplane (2004) quando analisa as políticas de educação influenciadas por 
esse discurso, uma vez que, ao mesmo tempo em que todos devem ter direito 
à educação, o mercado exige que a competição seja constante.
[...] contradições que se evidenciam quando consideram por um lado, 
os discursos da inclusão, da educação para todos e a posição oficial que 
subscreve as metas das conferências de Jontiem (1990) e Salamanca 
(1994) [...] e, por outro lado o contexto da globalização com as suas 
exigências de qualidade, competência e eficiência. (LAPLANE, 2004, p. 11).
A autora demonstra que a contradição presente no discurso de inclusão não 
é algo isolado, uma vez que esse discurso vem sendo desenvolvido em âmbito 
mundial e em um conjunto de conferências internacionais e de ações nacionais 
para ampliar o acesso à educação. Segundo ela, uma das características perversas 
desse discurso é [...] o apaziguamento das relações sociais e o apagamento dos 
conflitos. (LAPLANE, 2004, p. 15). Esse aspecto será oportunamente ressaltado, 
pois a apropriação do discurso da inclusão é facilmente veiculada e incorporada 
pela maioria da população no afã de ter seus direitos assegurados. 
Carlos Roberto Antunes dos Santos, que, em 2004, foi Secretário de 
Educação Superior do MEC, defende as intenções do governo Lula no que se 
refere à relação entre inclusão e educação superior e aponta que, por meio de 
um movimento denominado Universidade do século XXI3 , o Estado entende 
que a educação favorece o desenvolvimento do país, por meio da sintonia e 
das relações entre a sociedade e a universidade.
Como secretário da SESu não nos preocupa apenas o caminho da universidade 
pública federal, estadual, municipal, mas também o caminho do ensino superior 
privado. [...]. Quando se coloca a questão da universidade do século XXI, vem 
à tona a questão da inclusão social, um dos pilares das nossas políticas para a 
educação superior. Não se pode pensar em ensino básico de qualidade sem uma 
boa universidade. Há, hoje, falta de sintonia entre a sociedade e a universidade, 
e o MEC quer tornar essa sintonia possível (SANTOS, 2004, p. 57-58, grifo nosso).
3Seminário realizado em abril de 2004, quando vários pesquisadores e políticos discutiram sobre a Reforma 
Universitária no Brasil.
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Sendo um representante do governo, o autor expressa que o discurso 
do governo Lula demonstra que mesmo anunciando a defesa da expansão 
de IES públicas, o setor privado também é foco de interesse. O setor 
privado é heterogêneo e também precisa de políticas que orientem sua 
expansão, buscando minimizar a mercantilização e priorizando a qualidade 
da educação superior no país. Outro aspecto ressaltado, no que se refere 
às universidades, é o papel de qualificar a mão de obra necessária ao 
desenvolvimento do país, orientação presente nos documentos dos 
organismos internacionais. Sobre as influências desses organismos, mais 
especificamente o Banco Mundial, na educação do Brasil, Dourado (2002, 
p. 239) escreve o seguinte: 
[...] é notório o papel que esse organismo exerce no âmbito educacional na América 
latina e, particularmente, no Brasil ao difundir, entre outras medidas, em seus 
documentos uma nova orientação para a articulação entre educação e produção do 
conhecimento, por meio do binômio privatização e mercantilização da educação.
Compreender a exclusão como sendo o contrário da inclusão permite enfocar 
a [...] sutil mas igualmente perversa forma de exclusão produzida no processo 
de escolarização. (HNIJNIK, 1997, p. 35). Essa autora compreende a exclusão 
na perspectiva escolar e relacionada aos integrantes do Movimento Sem-Terra. 
Enfatiza a importância do acesso a uma educação de qualidade para modificar a 
situação em que se encontra esse grupo. A exclusão ou inclusão desses sujeitos 
tem relação direta com o tipo de conhecimento a que têm acesso. 
O processo de universalização do ensino fundamental teve sua ênfase maior 
no Brasil a partir da década de 1990, quando houve vários encontros internacio-
nais, cujo objetivo comum era a minimização das desigualdades sociais. Assim, 
a palavra inclusão passou a fazer parte das orientações dos documentos inter-
nacionais, divulgando e consolidando esse discurso nas políticas educacionais e 
sociais mundiais. Freitas (2002) aborda a questão da exclusão e desenvolve uma 
crítica ao processo de inclusão social proposto pelos organismos multilaterais. 
A contribuição desse autor consiste em análises sobre a desresponsabilização 
do Estado e sobre a ênfase na responsabilidade pela exclusão, que recai sobre 
o indivíduo. Segundo o autor, essa forma de operar:
[...] faz com que a exclusão se faça, de fato, segundo a bagagem cultural do 
aluno, o que permite que ela ocorra no próprio interior da escola de forma mais 
sutil, ou seja, internalizada (inclusive com menores custos políticos, sociais e 
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com eventual externalização dos custos econômicos), e permite externalizar a 
exclusão social já construída fora da escola e que agora é legitimada a partir 
da ideologia do esforço pessoal no interior da escola, responsabilizando o 
aluno pelos seus próprios fracassos. (FREITAS, 2002, p. 311, grifo do autor).
O autor desenvolve análise sobre a educação básica, entretanto esse 
mesmo fenômeno de responsabilização do indivíduo é observado na 
educação superior, especialmente no processo do vestibular, uma vez que a 
responsabilidade de não ser aprovado é do indivíduo, que não teve o mérito 
necessário para cursar a educação superior e não das condições concretas que 
determinaram as relações de trabalho e emprego deste ou de seus familiares, 
definindo-lhe a educação e a preparação para ingressar nesse nível de educação. 
Assim, o Estado não teria responsabilidade pelo grande número de candidatos 
que não ingressam nas IES (em especial nas públicas), uma vez que teria sido 
o aluno que não se esforçou o suficiente para tanto.
Educação inclusiva é uma expressão mais específica do que inclusão e 
compreende o ambiente escolar. Esse conceito é compreendido, na bibliografia 
sobre inclusão, como alternativa segundo a qual a escola se transforma para 
atender a diversidade. 
A Educação Inclusiva consiste na ideia de uma escola que não selecione crianças em 
função de suas diferenças individuais, sejam elas orgânicas, sociais ou culturais. A sua 
implementação sugere uma nova postura da escola regular, valorizando a diversidade 
em vez da homogeneidade (GLAT; PLETSCH; FONTES, 2006, p. 2, grifo nosso).
A contradição dessa proposição é observada quando consideramos que 
a escola não é uma instituição isolada, mas sim parte da sociedade e, como 
tal, expressa o movimento contraditório que ocorre no espaço escolar e as 
concepções vivenciadas fora desta. As diferenças de classe ficam visíveis 
quando os alunos frequentam as escolas, seja na educação básica ou na 
educação superior. Considerar as diretrizes das políticas de inclusão social 
e suas derivadas para orientar o trabalho docente e a organização escolar é, 
todavia, uma alternativa, tendo em vista que a escola pode ser um espaço 
de resistência do qual podemos dispor para elaborar novas perspectivas de 
educação e de transformação social.
Uma das formas de identificar as lacunas da política de educação inclusiva no 
país é conhecer a história desse movimento que traz, dos acordos internacionais, 
o discurso de inclusão para a legislação nacional.
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[...] boa parte de nossa produção acadêmica afirma que a inclusão nasceu 
nos países escandinavos, passou para os Estados Unidos, se disseminou 
pelo mundo e culminou com a Declaração de Salamanca, em 1994, 
quando foi instaurado um novo paradigma, que deveria substituir o da 
integração, ultrapassado e conservador. (BUENO, 2005, p. 1, grifo nosso).
O autor demonstra como o termo inclusão é introduzido na versão feita 
pela Secretaria de Educação Especial (SEESP), que apresentou uma versão 
da Declaração de Salamanca diferente da tradução feita pela Coordenadoria 
Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência  CORDE  e, 
consequentemente, diferente da versão original em espanhol. Segundo Bueno 
(2005, p. 10), a intenção dessa ênfase em relação à inclusão tem uma perspectiva 
de manutenção e não de melhorar as políticas desenvolvidas no país.
É neste contexto que surge o conceito de sociedade inclusiva, em substituição 
ao de sociedade democrática e que opera a mesma inversão apontada 
acima em relação à educação. Isto é, se o norte, o futuro, o porvir, é a 
sociedade inclusiva, está por trás a perspectiva de que a sociedade jamais 
incorporará a todos, pois que terá que ser permanentemente inclusiva.
Bueno (2005) faz uma reflexão determinante para a interpretação que a 
classe hegemônica tem ao propor uma sociedade inclusiva. Se essa sociedade 
deverá ser inclusiva, haverá excluídos, ou seja, a desigualdade social será uma 
constante, ao contrário do que se propõem as políticas tidas como inclusivas, 
cujos objetivos seriam justamente minimizar as desigualdades sociais, atendendo 
à prerrogativa constitucional de que todos têm direitos iguais.
Boneti (2004, p. 19) fez uma análise conceitual da educação inclusiva, por meio 
de investigação sobre a desigualdade social, concluindo que O conceito de cidadania 
não apenas subsidiou o aparecimento do conceito de inclusão acentuando a lógica 
do dentro mas também se constitui de objetivos do discurso da educação inclusiva. 
A confusão entre termos como inclusão escolar, educação inclusiva, inclusão 
social, entre outros, decorre da contradição intrínseca no conceito de inclusão. 
A maior contribuição do autor está na análise que desenvolve sobre como 
pessoas consideradas pobres entendem tal conceito, entendido como acesso 
a situações que lhes garantam um mínimo para sobreviver, diferentemente da 
forma como as classes hegemônicas o compreendem  como garantia de direitos 
(segundo o autor, compreensão compatível com o disposto em documentos 
dos organismos internacionais). 
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O uso do termo educação inclusiva é diferenciado de inclusão, em 
face de sua aplicação restrita ao contexto escolar. De acordo com material 
disponibilizado pelo MEC (BRASIL, 2007, p. 33), educação inclusiva: 
[...] representa um avanço que não se limita a identificar e resol-
ver as dificuldades educacionais que surgem em todo o processo de 
ensino-aprendizagem, orientando ações voltadas à superação dos 
enfoques tradicionais, sem levar em conta os fatores externos que 
muitas vezes agem como barreiras à aprendizagem e à participação.
É possível identificar que, em relação à educação básica, o sentido de 
educação inclusiva envolve novas perspectivas de ensino, diferentemente 
do que é observado nos programas oferecidos pela Secretaria de Educação 
Superior (SESu-MEC), nos quais essas perspectivas não são muito enfatizadas, 
mas sim a que se atém e corresponde ao acesso e à permanência de alunos 
nesse nível de ensino. 
Chassot (2003) desenvolve a temática da inclusão social como fim a ser alcançado 
por meio da alfabetização científica. Tal pressuposto ganha corpo à medida que o 
autor analisa e determina o que entende por alfabetização científica: 
[...] poderíamos pensar que alfabetização científica signifique possibilidades de 
que a grande maioria da população disponha de conhecimentos científicos e 
tecnológicos necessários para se desenvolver na vida diária, ajudar a resolver os 
problemas e as necessidades de saúde e sobrevivência básica, tomar consciência 
das complexas relações entre ciência e sociedade. (CHASSOT, 2003, p. 97).
Para o pesquisador, compreender a ciência é identificar mecanismos, 
sentidos e relações em que vivemos. Ser alfabetizado cientificamente significa 
participar da sociedade com percepção desta e desenvolver uma participação 
política, entendendo e determinando a sua história. 
A análise de Chassot (2003) é semelhante à de Hnijnik (1997), 
pois ambos entendem que o conhecimento científico contribui para 
que sujeitos participem de forma consciente, melhorando, por meio 
desse conhecimento, suas condições concretas de vida. Na perspectiva 
apresentada por esses dois autores, o conhecimento científico favorece 
a inclusão social, na medida e na proporção da possibilidade real da 
existência da alfabetização científica.
52 InterMeio: revista do Programa de Pós-Graduação em Educação, Campo Grande, MS, v.15, n.30, p.32-54, jul./dez. 2009
Considerações ' nais
Entendemos o discurso de inclusão como um discurso elaborado a partir 
dos encontros realizados por organismos internacionais, cujo objetivo seria de 
garantir melhores condições de vida no mundo, e desenvolvido como sendo um 
consenso entre os representantes dos movimentos sociais e os interlocutores 
dos organismos internacionais, entre estes o Banco Mundial. Assim, o discurso 
de inclusão carrega em seu bojo a contradição e o antagonismo peculiares ao 
embate de interesses sociais e econômicos entre as diferentes classes sociais e 
os diversos interesses entre classe trabalhadora e grupos dominantes. 
Enquanto o desenvolvimento de políticas de inclusão ameniza os efeitos 
de algumas fraturas sociais, mantém condições mínimas para que os grupos 
considerados excluídos permaneçam consumindo. Ou seja, o discurso de 
inclusão é ambíguo e favorece certo apaziguamento social, beneficiando 
pessoas que necessitam de ações afirmativas e mantendo no poder os que já 
se encontram em tal posição. 
Resumo: Este artigo tem o objetivo de analisar o discurso de inclusão em um conjunto de 
documentos que normatizam as políticas públicas e de educação no decorrer dos anos 2003 a 
2008. O estudo identificou compreensões diversas acerca do sentido da palavra inclusão enquanto 
discurso elaborado em uma sociedade capitalista.
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Abstract: This article aims to analyze the discourse of inclusion in a set of documents that regulate 
public policy and education in the years 2003 to 2008. The study identified several understandings 
about the meaning of the word inclusion as speech produced in a capitalist society.
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